
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.279 - SP (2016/0202864-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOURENÇO DIAS FERRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : YAGO FELIPE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO).  NATUREZA, QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS. CRITÉRIO IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. FALTA DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa. 
3. Na falta de indicação pelo legislador de balizas para o quantum de redução, a 
natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição do patamar de 
redução ou, até mesmo, para impedir a aplicação da minorante quando 
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes. 
4. Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro na quantidade, na natureza 
e na diversidade de drogas, assim como nos demais elementos colhidos na 
instrução, que o paciente se dedica ao tráfico de drogas, a modificação desse 
entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
5. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, o julgador deve 
observar os critérios do art. 33 do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. 
6. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido fixada em 5 (cinco) anos 
de reclusão, o regime fechado mostra-se adequado para a prevenção e reparação 
do delito, tendo em vista a natureza, a variedade e a quantidade das drogas 
apreendidas - 61 porções de maconha (69,08g), 38 porções de crack (13,07 g) e 
19 microcubos de cocaína (4,5g).
7. É inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
diante do quantum de pena aplicada, nos termos do art. 44, I, do Código Penal. 
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8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 365.279 - SP (2016/0202864-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOURENÇO DIAS FERRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : YAGO FELIPE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem pedido liminar, 
impetrado em favor de YAGO FELIPE DE OLIVEIRA DOS SANTOS, apontando como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, como incurso no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e à 
pena de 1 (um) ano de reclusão, em regime aberto, como incurso no art. 244-B da Lei n. 
8.069/1990.

Em sede recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo 
defensivo, a fim de, por meio da emendatio libelli, afastar a condenação pelo delito de corrupção 
de menores e, consequentemente, o concurso material das infrações, considerando a referida 
conduta como causa de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, redimensionado a pena 
para 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime fechado.

Neste writ, o impetrante insurge-se contra a dosimetria da pena, alegando que, 
embora o paciente seja primário, possua circunstâncias judiciais favoráveis e não se dedique à 
atividade ilícita nem integre organização criminosa, as instâncias ordinárias deixaram de aplicar a 
causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base apenas na 
quantidade de droga apreendida - 61 porções de maconha (69,08g), 38 porções de crack (13,07 
g) e 19 microcubos de cocaína (4,5g) -, o que entende não ser elevada para inferir que o paciente 
se dedicava a atividades ilícitas.

Aduz que a gravidade abstrata do delito não pode justificar a fixação do regime 
mais gravoso, a teor das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.

Destaca, ainda, que o fato de o crime de tráfico ser equiparado a hediondo não 
impede a modificação do regime prisional, nos termos do entendimento firmado no Supremo 
Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade da antiga redação do artigo 2º, § 1º, da Lei 
n. 8.072/1990, cabendo na hipótese a substituição da pena corporal por restritivas de direitos.

Ao final, pugna pela aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, pela 
fixação de regime aberto e sua substituição por restritivas de direitos.

Informações prestadas (e-STJ, fls. 121-122).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 

148-150).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 365.279 - SP (2016/0202864-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOURENÇO DIAS FERRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : YAGO FELIPE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO).  NATUREZA, QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS. CRITÉRIO IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. FALTA DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa. 
3. Na falta de indicação pelo legislador de balizas para o quantum de redução, a 
natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição do patamar de 
redução ou, até mesmo, para impedir a aplicação da minorante quando 
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes. 
4. Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro na quantidade, na natureza 
e na diversidade de drogas, assim como nos demais elementos colhidos na 
instrução, que o paciente se dedica ao tráfico de drogas, a modificação desse 
entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
5. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, o julgador deve 
observar os critérios do art. 33 do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. 
6. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido fixada em 5 (cinco) anos 
de reclusão, o regime fechado mostra-se adequado para a prevenção e reparação 
do delito, tendo em vista a natureza, a variedade e a quantidade das drogas 
apreendidas - 61 porções de maconha (69,08g), 38 porções de crack (13,07 g) e 
19 microcubos de cocaína (4,5g).
7. É inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
diante do quantum de pena aplicada, nos termos do art. 44, I, do Código Penal. 
8. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Da análise dos autos, verifica-se que o Juízo sentenciante, diante da ausência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixou a pena-base para o delito de tráfico no mínimo legal 
(5 anos), a qual se manteve ao final ante a ausência de outros elementos modificadores da 
sanção, tendo deixado de aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pelos seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 47-49):

"Já estabelecida a pena-base no mínimo, a atenuante da menoridade relativa 
não tem qualquer repercussão na definição do montante da sanção criminal.
Para o crime de tráfico, não é cabível, no caso concreto, a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no § 4o do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
Isto porque, de início, as elevadas quantidades de drogas apreendidas, bem 
como o poder letal das espécies cocaína e crack, demonstram a vinculação 
do acusado a atividades criminosas.
[...]
"Art. 42-0 juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente".
Como se vê, a natureza e a quantidade da substância é fator preponderante 
na fixação da pena, prevalecendo, até, sobre as circunstâncias judiciais do 
art. 59 do Código Penal.
Ora, no caso, foram apreendidas nada menos do que sessenta e uma 
porções de maconha (69,08 gramas), trinta e oito porções de crack (13,07 
gramas) e dezenove microtubos de cocaína (4,5 gramas).
Trata-se de quantidades bastante significativas, sem perder de vista, ainda, 
o poder altamente destrutivo da cocaína e do crack.
Nessa ótica, se a quantidade e natureza das drogas devem ser levadas em 
conta na fixação das penas e se, no caso, verificadas as elevadas 
quantidades das drogas apreendidas e o poder altamente destrutivo de uma 
delas, segue-se como corolário lógico que a redução da pena com base no 
§ 4 do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, seria evidente contrassenso."

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve afastado o redutor pelos mesmos 
fundamentos in verbis (e-STJ, fl. 103):

"Inaplicável, contudo, o redutor previsto no §4º, do artigo 33, da Lei 
11.343/06, em razão quantidade de drogas, bem como da natureza 
altamente nociva dos entorpecentes, 62 (sessenta e duas) porções de 
maconha sendo 61 (sessenta e um) pequenas e outra um pouco maior, 
todas embaladas individualmente e prontas para a venda e isso aliados à 
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circunstâncias da prisão em flagrante e à condição pessoal do acusado, que 
sequer comprovou ocupação lícita. Tudo isso (natureza e quantidade de 
entorpecentes, circunstâncias da prisão e condições pessoais) faz concluir 
que o réu não é “traficante de primeira viagem”, dedicando-se à atividade 
criminosa (expressão utilizada por Guilherme de Souza Nucci in Leis Penais 
e Processuais Penais Comentadas 5ª edição 91, pág. 372)."

 
Inicialmente, destaca-se que a individualização da pena, como atividade 

discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. 

Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrar organizações criminosas.

Os Tribunais Superiores têm decido também que, na falta de indicação pelo 
legislador de balizas para o quantum de redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal 
índice ou, até mesmo, para impedir a aplicação da minorante quando evidenciarem a dedicação 
do agente ao tráfico de entorpecentes (AgRg no AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA 
TEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2015).

Na hipótese dos autos, observa-se que as instâncias ordinárias concluíram, 
motivadamente, pela dedicação do paciente ao tráfico ilícito de entorpecentes levado em 
consideração as provas obtidas nos autos e a quantidade e a natureza de drogas apreendidas - 61 
porções de maconha (69,08g), 38 porções de crack (13,07 g) e 19 microcubos de cocaína (4,5g).

Assim, concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro nas circunstâncias 
fáticas do delito e nos demais elementos colhidos na instrução, que o paciente se dedica ao 
tráfico de drogas, a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei 
de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO 
FECHADO. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CP. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes 
do(a) acusado(a), que este(a) não integre organização criminosa e que não 
se dedique a atividades delituosas.
2. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, fundamentadamente, 
não foi aplicada a causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas, à vista de elementos concretos que indicaram a 
dedicação do acusado à atividade criminosa do tráfico.
3. Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência 
vedada na via estreita do habeas corpus.
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4. À vista da pena final aplicada (5 anos de reclusão) e da quantidade e 
natureza das drogas, revela-se correta a fixação do regime inicial fechado, a 
teor do art. 33, § 3º, do CP, pois a escolha do regime de cumprimento da 
pena deu-se com observância dos critérios legais, previstos no art. 42 da 
Lei de Drogas.
5. Ordem não conhecida."
(HC 316.802/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 02/06/2015.)

Destaca-se que, consoante se extrai dos autos, a pena-base foi fixada no mínimo 
legalmente previsto, tendo o Tribunal de origem se valido da quantidade de drogas apreendidas 
exclusivamente na terceira etapa da dosimetria da pena para deixar de aplicar o redutor, não 
incorrendo, portanto, no vedado bis in idem.

Quanto ao regime prisional, melhor sorte não socorre ao impetrante, uma vez que, 
embora tenha se valido da gravidade abstrata do delito de tráfico para fixar o regime mais 
gravoso, a Corte a quo, assim como o Juízo sentenciante, fundamentou também a escolha do 
fechado nas circunstâncias concretas do delito, sobretudo na quantidade e na natureza das 
drogas apreendidas, in verbis (e-STJ, fls. 111-112):

"Por fim, no que pertine ao regime prisional imposto para cumprimento da 
reprimenda, tem-se que o regime inicial fechado afigura-se, de fato, como 
o mais adequado ao caso concreto, necessário à conscientização da 
ilicitude e único apto a prevenir a reincidência, haja vista que, a par do 
quantum da pena imposta, trata-se de Por fim, no que pertine ao regime 
prisional imposto para cumprimento da reprimenda, tem-se que o regime 
inicial fechado afigura-se, de fato, como o mais adequado ao caso 
concreto, necessário à conscientização da ilicitude e único apto a prevenir a 
reincidência, haja vista que, a par do quantum da pena imposta, trata-se de 
delito extremamente grave, que não raro serve como porta de entrada a 
inúmeras outras condutas delitivas, desvirtuando indivíduos e ameaçando a 
ordeira sociedade, cabendo ao Julgador destinar-lhe especial cautela, 
impedindo a ocorrência de uma falsa impressão de impunidade. Também 
por isso inviável a substituição da reprimenda.
E nem se diga baseou-se tal imposição na mera gravidade em abstrato do 
delito. Basta lembrar que o réu foi surpreendido, na companhia de menor, 
com expressiva quantidade de entorpecente 62 (sessenta e duas) porções 
de maconha sendo 61 (sessenta e um) pequenas e outra um pouco maior, 
todas embaladas individualmente e prontas para a venda droga esta dentre 
as piores espécies que existem, circunstâncias a demandar a imposição de 
regime prisional mais contundente e eficaz a atender o caráter repressivo e 
preventivo da pena fixada, o que certamente não seria possível, repito, com 
a substituição da pena reclusiva."

Convém destacar que a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos 
sentenciados por crimes hediondos e a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração 
de inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES (em 27/7/2012).

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de drogas, 
também o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
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preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Com efeito, a reiterada jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a 
gravidade abstrata do delito de tráfico de entorpecentes não serve de fundamento para a fixação 
do regime inicial fechado, tampouco para a negativa do benefício da liberdade provisória, tendo 
em vista a declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal do art. 2º, § 1º, da 
Lei n. 8.072/1990, com redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, e de parte do art. 44 da 
Lei n. 11.343/2006. 3. O discurso judicial que se apresenta puramente teórico, carente de real 
elemento de convicção não justifica o regime inicial mais severo para o cumprimento da pena 
privativa de liberdade." (HC 327.726/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 16/12/2015).

No caso, embora o paciente seja primário e a pena para o tráfico tenha sido 
estabelecida em 5 anos e 10 meses de reclusão, as instâncias ordinárias, diante do quantum da 
pena aplicada, das circunstâncias concretas do delito, da quantidade e da natureza das drogas 
apreendidas - 61 porções de maconha (69,08g), 38 porções de crack (13,07 g) e 19 microcubos 
de cocaína (4,5g), fixaram motivadamente o regime fechado (imediatamente mais grave segundo 
o quantum da sanção aplicada), em consonância com a jurisprudência desta Corte, que entende 
ser o adequado para a prevenção e a reparação do delito, haja vista a quantidade, natureza e a 
variedade de drogas apreendidas.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL ILÍCITO DE ENTORPECENTES (HIPÓTESE). 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA (FECHADO). NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA (CRITÉRIO IDÔNEO PARA A FIXAÇÃO 
DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO). 
[...]
3. A valoração negativa da quantidade e natureza de entorpecentes constitui 
fator suficiente para a determinação de regime inicial de cumprimento da 
pena privativa de liberdade mais gravoso (Precedentes).
[...]
6. Recurso ordinário a que se nega provimento."
(RHC 63.129/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015.)

Por fim, estabelecido o quantum da pena em patamar superior a 4 (quatro) anos, 
é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela falta do 
preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0202864-0 HC 365.279 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068304120158260071  20160000383669  6682015  68304120158260071

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOURENÇO DIAS FERRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : YAGO FELIPE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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